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INTRODUÇÃO

A inclusão da questão racial na agenda política brasileira 

se consolidou após a III Conferência Mundial contra o 
Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e Intolerân-
cia Correlata, realizada de 30 de agosto a 7 de setembro 

de 2001, na cidade sul -africana de Durban. As lutas e as 

pressões internas dos Movimentos Sociais Negros bra-

sileiros por igualdade racial e fi m do racismo, associa-

das à conjuntura internacional de luta contra o racismo, 

manifestada nessa conferência, fortaleceram, no Brasil, 

as discussões sobre a necessidade de implementação de 

ações afi rmativas para os negros terem acesso preferen-

cial ao ensino superior público. Assim, a questão racial 

foi incluída nas agendas e propostas de vários candidatos 

a Presidente da República, em 2002. 

O Presidente eleito na época, Luiz Inácio Lula da Sil-

va, após investir -se no cargo de Presidente da República 

brasileira, criou, em 21 de março de 2003, a Secretaria 

Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial 

(Seppir). No discurso de instalação da Seppir, o Presi-

dente Lula afi rmou ofi cialmente que há discriminações 

raciais contra os negros no Brasil (BRASIL/SEPPIR, 

2003, p. 6). E o Presidente Lula não só criou a Seppir, 

como também enviou ao Congresso Nacional brasileiro 

o Projeto de Lei n.º 3.627, de 20 de maio de 2004, que 

“institui Sistema Especial de Reserva de Vagas para estu-

dantes egressos de escolas públicas, em especial negros e 

indígenas, nas instituições públicas federais de educação 

superior e dá outras providências”. Esse projeto estabe-

lece, entre outros, que: 

Art. 1º — As instituições públicas federais de educação 

superior reservarão, em cada concurso de seleção para in-

gresso nos cursos de graduação, no mínimo, cinqüenta por 

cento de suas vagas para estudantes que tenham cursado 

integralmente o ensino médio em escolas públicas. 

Art. 2º — Em cada instituição de educação superior, as va-

gas de que trata o art. 1º serão preenchidas por uma pro-

porção mínima de autodeclarados negros e indígenas igual 

à proporção de pretos, pardos e indígenas na população 

da unidade da Federação onde está instalada a instituição, 

segundo o último censo da Fundação Instituto Brasileiro 

de Geografi a e Estatística — IBGE.

O projeto citado acima e outros projetos correlatos es-

tão tramitando no Congresso Nacional e têm sido motivo 

de grandes discussões, disputas e debates acadêmico-

-políticos visando as suas aprovações ou rejeições. Con-

forme Santos (2007), a proposta de reserva de vagas para 

estudantes negros nos vestibulares das universidades 

públicas brasileiras, que é originária dos Movimentos 

Sociais Negros e que foi endossada pelo governo federal, 

tem sido, de um lado, apoiada e defendida pelos negros 

intelectuais1 fi liados à Associação Brasileira de Pesquisa-
dores Negros (ABPN) e, de outro lado, tem sido rejeitada 

pela maioria absoluta dos intelectuais brancos da área de 

estudos e pesquisas sobre relações raciais brasileiras.

Deve -se ressaltar que indepentemente da aprovação 

do projeto de lei citado acima, entre outros correlatos, 

várias universidades federais, invocando a sua autono-

mia universitária, estão aprovando programas de ações 

afi rmativas para estudantes negros, indígenas, de escolas 

públicas e/ou de baixa renda, entre outros grupos sócio-

-raciais. Por exemplo, a Universidade de Brasília (UnB), 

uma das mais importantes universidades do Brasil, foi a 

primeira instituição federal de ensino superior a aprovar 

o sistema de cotas para estudantes negros em seu vesti-

bular, em 6 de junho de 2003, servindo de modelo para 

outras universidades. Cinco anos depois, em dezembro 

de 2008, havia no Brasil oitenta e quatro instituições fe-

derais e estaduais públicas de ensino superior com algum 

tipo de ação afi rmativa de ingresso para os estudantes ci-

tados acima (Santos et al., 2008, p. 920). Contudo, essa 
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mudança no processo de ingresso de estudantes nas 

universidades públicas não está sendo feita sem debates 

acirrados. Por exemplo, em junho de 2007, a Universi-

dade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), aprovou 

o seu “Programa de Ações Afi rmativas”. Programa esse 

que estabeleceu 15% de vagas para alunos negros e 15% 

para candidatos egressos do sistema público de Ensino 

Fundamental e Médio em todos os cursos de graduação 

da UFRGS. Todavia, durante o processo de discussão 

para aprovação desse programa nessa universidade, fo-

ram pichadas nos muros da UFRGS as seguintes frases 

racistas: “lugar de negro é na cozinha do RU [restauran-

te universitário]” e “negros voltem para senzala”.

Percebe -se assim que há não somente argumentos 

ponderados como, também, imprudentes contra o sis-

tema de cotas2 para estudantes negros nos vestibulares 

das universidades públicas brasileiras. Infelizmente, por 

uma questão de espaço para a publicação deste artigo, 

aqui analisaremos só um destes argumentos: as políticas 

públicas de ações afi rmativas para incluir estudantes nas 

universidades públicas brasileiras deveriam ser direcio-

nadas apenas aos pobres e não aos estudantes negros. 

Ou seja, as políticas públicas de inclusão de estudantes 

nas universidades deveriam ser focalizadas na classe so-

cial e não raça/cor3 dos estudantes, visto que ações afi r-

mativas para negros racializará a sociedade brasileira. É 

sobre este assunto que trata o presente artigo.

RACIALIZAÇÃO E PRIVILÉGIOS 

OU JUSTIÇA E IGUALDADE?

Como afi rmamos acima, o governo do Presidente Lula en-

viou para o Congresso Nacional brasileiro um projeto de 

lei que institui o Sistema Especial de Reserva de Vagas para 

estudantes que historicamente não têm tido acesso cole-

tivamente nas universidades públicas brasileiras. Porém, 

antes mesmo da aprovação ou rejeição desse projeto que 

institui as cotas para estudantes de escolas públicas, bem 

como para os estudantes negros, indígenas e/ou de baixa 

renda, várias universidades públicas brasileiras já haviam 

instituído o sistema de cotas para estudantes negros, como 

vimos anteriormente. Algo que os intelectuais mais otimis-

tas da área de estudos e pesquisas sobre relações raciais, 

e favoráveis ao sistema de cotas para estudantes negros, 

não imaginavam que iria acontecer em menos de dez anos 

após o Seminário Internacional Multiculturalismo e racis-
mo: o papel da ação afi rmativa nos estados democráticos 
contemporâneos, realizado em julho de 1996, pela Secre-

taria dos Direitos da Cidadania do Ministério da Justiça, 

no campus da Universidade de Brasília (UnB). Segundo o 

professor Antônio Sérgio A. Guimarães,

Em julho de 1996, durante o governo Fernando Henri-

que, quando o Ministério da Justiça reuniu, em Brasília, 

um grupo de intelectuais brasileiros e norte -americanos, 

lideranças e ativistas negros, para discutir “Ações afi r-

mativas e multiculturalismo” (Souza, 1997), ninguém 
acreditava que, em pouco mais de cinco anos, seria imple-
mentada a primeira reserva de vagas para negros numa 
universidade pública e que, antes de completar o décimo 
aniversário daquele evento, tal política fosse se transfor-
mar numa diretriz do Ministério da Educação. Parecia 

a todos nós, participantes daquela reunião, aos que de-

fendiam ou se opunham às ações afi rmativas para negros, 

que o seminário fora convocado simplesmente para dar 

uma satisfação e transmitir uma sensação de inclusão à 

militância negra, bastante ativa àquela altura nos fóruns 

partidários, em alguns escalões do governo federal e mui-

to bem articulada internacionalmente à rede de ONGs de 

advocacia civil e luta pelos direitos humanos. Era essa a 

impressão que me fi cou das apresentações e debates que 

travávamos no plenário e das opiniões que trocávamos 

fora dele, no saguão ou restaurante do hotel, ou na van 

que nos conduzia do local do seminário para o hotel, ou 

vice -versa (Guimarães, 2005, p. 1, grifo nosso).

Havia, de um lado, uma descrença da e na atuação e 

força políticas dos Movimentos Sociais Negros por parte 

dos intelectuais que apoiavam as ações afi rmativas para 

o ingresso de estudantes negros nas universidades públi-

cas brasileiras e, de outro lado, uma desconsideração a 

essa atuação e força de parte signifi cativa dos intelectuais 

que se opunham a esse tipo de política pública. Confor-

me declararam os antropólogos Yvonne Maggie e Peter 

Fry (2004, pp. 68 -69), que são intransigentemente con-

trários ao sistema de cotas para estudantes negros nos 

vestibulares das universidades públicas brasileiras, eles 

mesmo subestimaram o “avanço em certas áreas -chave” 

e foram surpreendidos. 

Ao desconsiderarem os Movimentos Sociais Negros 

como agentes sociais importantes no espaço público 

brasileiro, os intelectuais que são contrários às cotas não 

os estudaram, pesquisaram nem analisaram a atuação e 

força políticas desses movimentos, especialmente a ação 

acadêmico -política dos negros intelectuais no e para o 

processo de implementação de ações afi rmativas para 

os estudantes negros ingressarem nas universidades pú-

blicas. Assim, os Movimentos Sociais Negros, por meio 

dos seus intelectuais orgânicos (os negros intelectuais), 

se articularam externamente e atuaram latente e mani-

festamente no interior de várias universidades públicas, 

tecendo redes acadêmico -intelectuais de apoio às ações 

afi rmativas para os estudantes negros ingressarem nes-

sas universidades. Desse modo, conquistaram aliados e 

convenceram das mais variadas formas outros tantos aca-

dêmicos, sensibilizaram corações e mentes, mesmo que 

momentaneamente, em prol do sistema de cotas. Mu-

dando e alinhando marcos em prol da inclusão nas uni-

versidades públicas de estudantes negros, indígenas, de 



114  sísifo 10 | sales augusto dos santos | ações afirmativas: racialização e privilégios ou justiça e igualdade?

escolas públicas, entre outros grupos sociais brasileiros, 

inicia -se assim o processo de implementação do sistema 

de cotas nessas universidades públicas brasileiras (San-

tos, 2007).

Porém, essa articulação para aprovação de ações 

afi rmativas para estudantes negros ingressarem nas 

universidades públicas brasileiras não foi pacífi ca ou 

sem confl itos. Houve e ainda há fortes pressões contra 

o sistema de cotas para estudantes negros ingressarem 

nas universidades públicas. No meio universitário es-

tas pressões não têm sido só por meio de argumentos 

acadêmico -racionais, pelo contrário. Nessas universida-

des não houve e pode -se afi rmar que ainda não há dis-

cussões profundas e francas ou, se se quiser, confrontos 

teóricos sobre o conceito de ação afi rmativa entre os au-

tores que são favoráveis e os que são contra esse tipo de 

política pública, para verifi car se essa política também é 

adequada para enfrentamento da exclusão dos estudan-

tes negros do ensino superior público brasileiro (Santos, 

2007). Aliás, os cientistas sociais que são contrários ao 

sistema de cotas para estudantes ingressarem nas uni-

versidades públicas brasileiras afi rmam que este tipo de 

técnica de implementação de ação afi rmativa leva neces-

sariamente à racialização da sociedade brasileira. 

Mas, afi nal de contas, o que é racializar para esses cien-

tistas sociais? Não encontramos em nenhum dos autores 

que é contra o sistema de cotas para estudantes negros um 

conceito explícito sobre o que é racializar, menos ainda 

algum autor que faça um “um balanço bibliográfi co an-

terior” sobre esse conceito. Contudo, a maior parte deles 

apresenta alguma defi nição, sem desenvolvê -la, do que é 

racialização. Para a historiadora Mônica Grin, racialização 

consiste em promoção da raça como sujeito de direito ou, 

ainda, que o pertencimento racial defi ne os sujeitos de di-

reito em termos de política de reconhecimento e de dis-

tribuição de bens e serviços sociais (Grin, 2004a, 2004b). 

Para o antropólogo Peter Fry, não é muito diferente, a ra-

cialização é o reconhecimento da raça na distribuição de 

justiça e dos bens do Estado ou reconhecimento da raça 

como categoria de signifi cação na distribuição de juízos 

morais ou de bens e privilégios (Fry, 2005). O mesmo se 

pode dizer para a antropóloga Yvonne Maggie, uma vez 

que para ela a racialização é uma política baseada na raça 

que entroniza marcadores raciais como critérios de dis-

tribuição de direitos e estratégia de vida (Maggie, 2006). 

Pode ser, também, a imposição de uma identidade racial 

aos cidadãos pelo Estado brasileiro (Maggie & Fry, 2002, 

2004) ou a instituição pelo Estado brasileiro de políticas 

públicas que obriguem a população a se defi nir de acordo 

com o modo bipolar de classifi cação racial (brancos e ne-

gros) (Azevedo, 2004). Enfi m, nenhuma dessas defi nições 

difere substancialmente das demais.

Contudo, o que se observa dessas várias defi nições 

sobre o que é racializar é o uso da raça associado dire-

tamente ao Estado ou à distribuição de bens e serviços 

públicos, o que implica a mediação do Estado. Ou seja, 

quando o Estado faz uso da categoria “raça” para dis-

tribuir direitos, bens e serviços, ele está racializando e, 

segundo os cientistas sociais citados no parágrafo aci-

ma, praticando o racismo, visto que “qualquer apelo à 

racialização seria também uma forma de racismo” (Grin, 

2004b, p. 337). Para esses autores a racialização ocorre 

quando a mão visível do Estado orienta formalmente suas 

políticas públicas utilizando o critério racial para defi nir 

quem será benefi ciário de tais políticas. Portanto, se não 

há a mão visível do Estado (por meio de leis, normas ou 

políticas públicas), mesmo que haja racismo na socieda-

de, não há o processo de racialização.

Porém, cabem duas perguntas aqui: 1) existe discri-

minação racial contra os negros no Brasil? É eviden-

te que sim, como se verá logo abaixo; 2) existe alguma 

sociedade que discrimina racialmente qualquer um dos 

seus grupos sociais e que não é racializada? É evidente 

que não. Então é plausível afi rmar que quem discrimina 

racialmente necessariamente faz uso da raça ou da idéia 

de raça. Portanto, em termos lógicos, é impossível discri-

minar racialmente e não fazer uso da idéia de raça. Logo, 

quem discrimina racialmente, racializa, uma vez que ra-

cialização é, segundo o sociólogo Anthony Giddens, o 

“processo pelo qual as concepções de raça são utilizadas 

para classifi car indivíduos ou grupos de pessoas. As dis-

tinções raciais são mais do que modos de descrever as 

diferenças humanas: são fatores importantes na reprodu-

ção de padrões de poder e de desigualdade” (Giddens, 

2005, p. 574). Os dados divulgados anualmente pelo Ins-

tituto Brasileiro de Geografi a e Estatística (IBGE), por 

meio das Pesquisas Nacionais por Amostra de Domicí-

lios (PNAD), ou pelo Instituto de Pesquisa Econômica 

Aplicada (IPEA) demonstram como a sociedade brasi-

leira é racializada, ou melhor, como o termo raça é uti-

lizado na sociedade brasileira para depreciar os salários 

dos(as) trabalhadores(as) negros(as) em relação aos dos 

trabalhadores(as) brancos(as), entre outras desigualda-

des raciais.

Todavia, essa racialização não se limita ao mundo do 

trabalho e à população de baixa renda nem está ausen-

te do ambiente escolar, como geralmente se supõe. No 

dia -a -dia dos(as) estudantes negros(as) ou da popula-

ção negra em geral a discriminação racial está presente. 

Cidadãos negros que hoje são considerados ilustres, fa-

mosos e ricos também passaram por experiências de dis-

criminação no ambiente escolar. Contudo, poucos têm a 

coragem ou até mesmo a oportunidade pública de reve-

lar e denunciar tais discriminações, como o fez o cantor e 

compositor Gilberto Gil. No ano do centenário da aboli-

ção da escravidão no Brasil, em 1988, ao ser perguntado, 

em entrevista à revista Veja, se ele, Gilberto Gil, já havia 

sido discriminado racialmente, o ex -Ministro da Cultura 

do Governo Lula respondeu,
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Várias vezes. Em São Paulo, por exemplo, quando eu era 

funcionário da Gessy Lever, tentei alugar um apartamen-

to. Li no jornal. Liguei para saber se o imóvel estava à dis-

posição. Disseram que sim, mas quando cheguei ao local 

avisaram que o apartamento já tinha sido alugado. Isso em 

questão de 15 minutos. A pessoa se recusou a mostrar o 

apartamento alegando isso. Senti, então, que o cliente não 

convinha. E eu era uma pessoa bem empregada numa mul-

tinacional, tinha um salário razoável. Faltava qualifi cação 
racial, digamos assim. (…) [Na infância] eu estudava num 
colégio de padres maristas que era freqüentado pela elite 
baiana. Eu sofria muito, não só da parte dos colegas [alu-
nos], mas também da parte dos professores, dos padres, dos 
irmãos. Era uma discriminação disfarçada, atenuada duran-

te todo o tempo, mas com algumas manifestações agudas. 

Lembro -me que uma vez, quando pedi uma explicação, um 
professor, que se chamava Irmão Inácio, simplesmente virou 
para mim e disse: “Cale a boca, seu negro boçal”. E eu calei. 

Era uma época muito difícil (Gil, 1988, p. 8, grifo nosso).

Como se vê, desde os primeiros anos de estudo os 

discentes negros são marcados pela discriminação racial 

no ambiente escolar. E a discriminação racial contra os 

estudantes negros não acontece só em escolas públicas 

e com crianças de baixa renda, mas também em escolas 

de classe média ou alta, bem como com alunos negros de 

classe média e alta, como demonstra a trajetória escolar 

do cantor e compositor Gilberto Gil.

Pode -se argumentar que o exemplo supracitado é um 

fato ou caso isolado e que não faz parte do cotidiano es-

colar brasileiro. Contudo, tal falto acontece também de 

forma ampliada ou nacionalmente. Análises dos dados es-

tatísticos compilados pelo IBGE, como as do pesquisador 

Ricardo Henriques (2002), passaram a considerar a vari-

ável cor/raça como um dos componentes determinantes 

na explicação de diferenças no desempenho escolar entre 

alunos negros e brancos no ensino fundamental. Henri-

ques (2002) demonstra, fundamentado nos dados das 

PNADs realizadas pelo IBGE ao longo de toda a década 

de 1990, que há uma diminuição constante da quantida-

de de alunos pobres e negros à medida que vão aumen-

tando os anos de escolaridade. Mais ainda, analisando a 

população escolar brasileira de ensino fundamental como 

um todo, ele chega à conclusão que há uma deterioração 
temporal no desempenho escolar determinada tanto pela 

origem social do estudante quanto pela sua cor/raça4.

Esse padrão de deterioração signifi ca que, ao longo do ci-

clo educacional do ensino fundamental, observamos que a 

cada novo ano de escolaridade diminui, de forma contínua, 

a proporção de pessoas que concluem cada série com a res-

pectiva idade esperada. Aos 11 anos de idade, por exemplo, 

a criança deveria ter concluído a 4ª série do ensino fun-

damental, no entanto, em 1999, apenas 37,1% das crianças 

encontravam -se nesta situação. Nos extremos do ciclo de 

ensino fundamental identifi camos que 53,2% das crianças 

de oito anos de idade completaram a 1ª série, enquanto so-

mente 20,4% dos jovens de 15 anos completaram a 8ª série. 

Na população de cor negra esse desempenho é ainda mais 
tímido e insatisfatório: somente esse valor é de 8,7% para 
os homens negros e de, vergonhosos, 3,8% para jovens negros 
pobres. [Portanto] (…) Quando consideramos essas infor-
mações sob o recorte racial observamos que 29,2% dos bran-
cos completam o ensino fundamental e apenas 11,5% dos 
negros chegam a este resultado (Henriques, 2002, pp.  75-

-80, grifo nosso).

Assim sendo, Henriques (2002) conclui que a dife-

rença de desempenho escolar entre as crianças no inte-

rior da escola é explicada pelas variáveis de renda e de 

raça. Mas mais do que isso, há processos discriminató-

rios no ambiente escolar que levam à exclusão do aluna-

do negro à medida que se vai elevando o nível de ensino. 

Citando o antropólogo Kabengele Munanga, Ricardo 

Henriques afi rma que,

O preconceito incutido na cabeça do professor e sua in-

capacidade em lidar profi ssionalmente com a diversidade, 

somando -se ao conteúdo preconceituoso dos livros e ma-

teriais didáticos e às relações preconceituosas entre alunos 

de diferentes ascendências étnico -raciais, sociais e outras, 

desestimulam o aluno negro e prejudicam seu aprendi-

zado. O que explica o coefi ciente de repetência e evasão 

escolares altamente elevados do alunado negro, comparati-

vamente ao do alunado branco (Munanga, citado em Hen-

riques, 2002, p. 94).

Tais conclusões ratifi cam o que nos informa o pesqui-

sador do IPEA, Sergei Soares: 

no próprio processo educativo jovens negros e negras sofrem 
de forte discriminação racial muito antes de terminar o se-
gundo grau. Há evidência forte de práticas discriminató-

rias aplicadas na sala de aula que fazem com que este seja 

um dos ambientes mais hostis para crianças negras (Soa-

res, 2004, pp. 126 -127, grifo nosso).

Embora a análise de Ricardo Henriques (2002) tenha 

sido feita para o ensino fundamental, se considerarmos 

os problemas existentes no sistema de ensino básico 

brasileiro bem como as hierarquizadas relações raciais 

brasileiras, é plausível afi rmar que também há uma ten-

dência à exclusão dos(as) alunos(as) negro(as) no ensino 

médio e/ou à medida que vão aumentando os anos de 

escolaridade desses(as) alunos(as), face às discrimina-

ções raciais, entre outros fatores, a que estão submetidos 

tanto no interior como fora do sistema escolar.

Dito de outra maneira, existindo racismo no Brasil 

contra os negros, como vimos acima, então há racializa-

ção nesse país. Ou seja, o Brasil já é um país racializado 
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independentemente da implementação de políticas de 

ação afi rmativa para os estudantes negros. Ora, se todos 

os autores que são contra o sistema de cotas para esses 

estudantes, e que foram citados neste artigo, concordam 

que a sociedade brasileira discrimina os negros por se-

rem negros (ou “mais escuros”5), como afi rmar que essa 

sociedade não é racializada? Como afi rmar que são as 

ações afi rmativas para estudantes negros que estão racia-

lizando a sociedade brasileira, quando esse tipo de polí-

tica pública só tem sentido quando o grupo para o qual 

ela se dirige vive, de fato, uma situação de inferiorização 

e/ou discriminação negativa em sociedade? 

Essa interpretação, não procedente, de que as ações 

afi rmativas para negros levam à racialização da sociedade 

é possível porque esses autores, por mais que concordem 

com as pesquisas que confi rmam que há discriminação 

racial no Brasil, insistem em afi rmar que o melhor é a bus-

ca de um ideal de democracia racial a ser alcançado no fu-

turo, sem mencionar a idéia de raça, e não tentar resolver 

imediatamente os problemas presentes das desigualda-

des raciais na sociedade brasileira por meio de políticas 

públicas que, segundo esses autores, poderão suscitar 

tensões e confl itos raciais de grandes proporções, o que 

reforçaria o racismo no Brasil. Como se pode ver em San-

tos (2007) e em Santos et al. (2008), na história do Brasil 

não há precedentes que possam ser invocados em apoio 

a essa previsão de confl itos e confrontos raciais violentos. 

Mais ainda, o antropólogo Livio Sansone (2004) afi rma 

que uma peculiaridade observável na história do Brasil é 

a de conviver -se com discriminação e desigualdades ra-

ciais sem daí surgirem confl itos raciais violentos. 

Por outro lado, entre outros fatores, a interpretação 

que faz previsões de confrontos raciais é possível tam-

bém porque os autores contrários ao sistema de cotas 

para os estudantes negros nos vestibulares das univer-

sidades públicas brasileiras não fazem, e quiçá recusam-

-se a fazer, uma revisão bibliográfi ca sobre o conceito de 

ação afi rmativa, algo inacreditável pensando -se em meio 

acadêmico -científi co (Santos, 2007).

Portanto, não deixa de ser espantoso o fato de cientis-

tas sociais do campo de pesquisa e estudo sobre relações 

raciais, que são contra os sistemas de cotas para estudantes 

negros, recusarem -se a apresentar e debater um conceito 

ou defi nição de ação afi rmativa, e, ao contrário, negros in-

telectuais da ABPN e ativistas do movimento social negro 

fundamentarem seus argumentos pró -sistema de cotas 

dentro de uma discussão mínima sobre o que são ações 

afi rmativas, ou melhor, por meio de referências teóricas. 

Por exemplo, os ativistas negros Ivanir dos Santos e Car-

los Alberto Medeiros, ao escreverem um artigo em favor 

das ações afi rmativas para os negros no ensino público 

superior brasileiro, que foi publicado no jornal O Globo, 

de 21 de dezembro de 2001, sob o título “Privilégios Ame-

açados”, não deixam de introduzir em um curto espaço 

de publicação um conceito de ação afi rmativa, bem como 

afi rmar a necessidade de se fazer debates qualifi cados so-

bre este assunto. Segundo eles, ação afi rmativa

consiste em conceder vantagens a grupos discriminados 

em função de gênero, raça/etnia, casta, origem nacional 

etc., para proporcionar -lhes a igualdade de oportunida-

des. A expressão foi usada pela primeira vez no início dos 

anos 60, quando recrudescia a luta pelos direitos civis, 

num documento do governo americano. Mas o conceito 

que ela encerra já estava presente na primeira constituição 

da Índia, de 1948, que prevê medidas especiais de pro-

moção dos dalits, ou intocáveis, nas áreas do parlamento 

(reserva de assentos), do ensino superior e do funcionalis-

mo público. Políticas semelhantes têm sido adotadas em 

diferentes contextos. Na Malásia, para promover a parti-

cipação da etnia majoritária, os bumiputra, numa econo-

mia dominada por chineses e indianos. Na antiga União 

Soviética, para os habitantes da atrasada Sibéria, favoreci-

dos por uma cota de 4% na Universidade de Moscou. Na 

China, para determinados grupos étnicos. Em Israel, em 

relação aos árabes e aos falashas, judeus de origem etíope. 

Na Alemanha, na Colômbia, na Nigéria, para benefi ciar 

mulheres, indígenas e outros. No caso dos Estados Uni-

dos, além dos negros, oito diferentes grupos são alvo da 

ação afi rmativa, incluindo, mais uma vez, as mulheres — 

por toda parte, as maiores benefi ciárias desses programas. 

(…) Ação afi rmativa não é sinônimo de cotas, que cons-

tituem apenas um instrumento de aplicação dessa políti-

ca. No caso americano, ao contrário do que muita gente 

imagina, só se empregam cotas em última instância. Bolsas 

de estudo, programas especiais de treinamento, recruta-

mento ativo (estimular a candidatura, para determinadas 

posições, de membros de grupos discriminados), reforço 

escolar são alguns dos meios que têm proporcionado um 

avanço quantitativo e qualitativo dos grupos benefi ciários 

no mercado de trabalho, na educação superior e no mun-

do empresarial. O Brasil adota há muito tempo a discrimi-

nação positiva. As mulheres, por exemplo, aposentam -se 

mais cedo que os homens como compensação pela dupla 

jornada de trabalho. Também contam com uma reserva de 

30 por cento nas listas de candidatos dos partidos. Curio-

samente, ninguém invoca o princípio da igualdade para 

contestar essas conquistas femininas, e nenhuma mulher 

demonstra envergonhar -se delas. A reserva de vagas nas 

empresas para portadores de defi ciência, o Imposto de 

Renda progressivo, a lei dos dois terços (que reserva para 

brasileiros dois terços dos postos de trabalho nas empre-

sas brasileiras) — tudo isso é discriminação positiva. (…) 

Ação afi rmativa não é panacéia para os males sociais. Seu 

propósito é reduzir a desigualdade, como ocorreu nos Es-

tados Unidos (…) é hora de nos engajarmos num debate 

qualifi cado. Nós do movimento negro, não apenas domi-

namos o tema, porque o vimos estudando há muito tem-

po, mas temos a honestidade de nos apresentar de frente, 

como negros (Santos & Medeiros, 2001, s. p.).
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A citação acima, embora longa, é muito elucidativa. 

Primeiro mostra -se um dos fundamentos da ação afi r-

mativa. Ela é dirigida aos grupos sociais discriminados 

e não somente aos negros. Percebe -se então que as ações 

afi rmativas não são necessariamente políticas públicas 

de combate à pobreza, mas de combate a discrimina-

ções, inclusive à de classe. Neste último caso se pode-

ria estar combatendo indiretamente a pobreza, caso um 

pobre (independentemente da sua cor) fosse benefi ciado 

por algum tipo de ação afi rmativa por ser discriminado 

enquanto pobre e não pelo fato de o Estado brasileiro 

querer livrá -lo da condição de pobre. Assim, repita -se: 

ação afi rmativa não é uma política de combate à pobreza 
como querem nos fazer crer alguns críticos das ações afi r-
mativas propostas para os negros, mas uma política de 
combate às discriminações. 

Segundo, a citação também mostra que em vários paí-

ses do mundo há políticas de ação afi rmativa; mais ainda, 

que elas são dirigidas não somente às minorias ou aos 

negros, mas a todos os grupos sociais que são discrimi-

nados em uma determinada sociedade, quer sejam eles 

minoria ou maioria. Terceiro, há vários tipos de ações 

afi rmativas na sociedade brasileira, embora nenhuma 

das formas citadas acima tenha sido direcionada exclu-

sivamente para os negros, não causando, portanto, tanta 

resistência a essas ações afi rmativas, como as propostas 

que foram e estão sendo indicadas para os negros. Quar-

to, os próprios militantes dos movimentos negros não 

vêem as ações afi rmativas como uma panacéia para todos 

os males, ou seja, como uma “solução” para a exclusão 

dos negros do ensino superior público como afi rmou o 

professor Peter Fry (2003). Quinto, os ativistas negros 

e os intelectuais pró -sistema de cotas estão dispostos a 

discutir ou colocar à prova o conceito de ação afi rmativa, 

bem como têm buscado qualifi car o debate sobre este 

tema, pois eles geralmente apresentam o conceito e as 

referências teóricas sobre ação afi rmativa em seus artigos 

publicados na imprensa escrita, em periódicos, livros, 

entre outros espaços de publicação.

Por outro lado, os cientistas sociais que são refratá-

rios às cotas para negros em geral não apresentam se-

quer o conceito de ação afi rmativa, buscando criticá -lo 

ou desconstrui -lo e a partir daí demostrar por meio de 

argumentos acadêmico -racionais, ou, se se quiser, pela 

autoridade dos seus argumentos, porque são contra o 

sistema de cotas. Dessa forma, percebe -se que a acusa-

ção de estabelecimento de privilégios aos negros, com 

a implementação de políticas de ações afi rmativas dire-

cionadas a esse grupo racial de pertença, é feita por in-

telectuais que se recusam a discutir o referencial teórico 

sobre ações afi rmativas, pois se o fi zessem, não haveria 

reserva intelectual -moral para poderem fazer essa acusa-

ção, visto que saberiam que políticas de ação afi rmativa 
são recomendadas para o combate a discriminações que 
inferiorizam socialmente determinados grupos sociais. 

Ora, como geralmente os intelectuais que se posicionam 

contra os sistema de cotas para estudantes negros reco-

nhecem que a sociedade brasileira é racista, que discri-

mina racialmente os negros, teoricamente não poderiam 

alegar criação de privilégios aos negros.

Mais ainda, os que utilizam essa argumentação, geral-

mente a utilizam fundamentando -se nas argumentações 

dos “nativos”, como o fi zeram os antropólogos Yvonne 

Maggie e Peter Fry (2002, 2004). Contudo, não perce-

bemos a acusação de estabelecimento de privilégios aos 

idosos ricos que se benefi ciam de tratamento preferen-

cial no Poder Judiciário brasileiro, proporcionado pelo 

Estatuto do Idoso, quando comparado com os idosos 

pobres; menos ainda que aqueles têm privilégios como a 

reserva de vagas para seus automóveis em estacionamen-

tos públicos, quando a maioria avassaladora dos idosos 

pobres nem automóvel possui. Não vemos a acusação 

de estabelecimento de privilégios às mulheres ricas, as 

empresárias ou mesmo às funcionárias públicas de alto 

escalão, que se aposentam com o mesmo tempo de ser-

viço prestado ou de contribuição ao Instituto Nacional 

do Seguro Social (INSS) que é exigido das mulheres 

empregadas no setor privado, como, por exemplo, das 

empregadas domésticas, das garis, das faxineiras, das 

cortadoras de cana, entre outras. Estas últimas geralmen-

te têm condições de trabalho bem precárias, ao passo 

que as funcionárias públicas de alto escalão têm não só 

melhor qualidade de trabalho, mas melhores condições 

econômicas também. Não vemos a acusação de estabe-

lecimento de privilégios aos portadores de defi ciência 

física que são ricos e se benefi ciam das cotas em concur-

so público, quando comparados com os portadores de 

defi ciência que são pobres ou de baixa renda.

Não é nosso objetivo e nem cabe aqui tentar expli-

car por que tais acusações não são feitas também a esses 

grupos, mas simplesmente indicar que não se questiona 

quem são (ou qual é a classe social dos) os defi cientes 

físicos, as mulheres e os idosos que são benefi ciados com 

as respectivas políticas sociais focalizadas neles. Aceita-

-se o fundamento fi losófi co das normas ou consensos 

sociais que lhes garantem tratamento diferenciado, qual 

seja, eles são discriminados ou têm ou estão em desvan-

tagem em termos de interação social e precisam ser trata-

dos com eqüidade.

Por outro lado, se acusam os Movimentos Sociais Ne-

gros e seus intelectuais orgânicos, os negros intelectuais, 

de estarem defendendo privilégios para os negros mais 

ricos da sociedade brasileira. Basta observarem -se ligei-

ramente os dados sobre a trajetória escolar -acadêmica e 

o perfi l dos negros intelectuais da ABPN (Santos, 2007) 

que se verá que a maioria absoluta deles (53,33%) se au-

todeclarou ser de origem social de baixa renda, 33,33% 

de classe média baixa e 13,34% de classe média. Alguns 

destes intelectuais até começaram a trabalhar antes dos 

14 anos de idade. Um deles começou a estudar à noite, 
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com 12 anos de idade, para poder trabalhar durante o 

dia inteiro, e outra começou a trabalhar aos 13 anos ida-

de (Santos, 2007). Por que esses negros intelectuais de-

sejariam e defenderiam privilégios para os negros ricos 

quando a história de muitos deles é de sofrimento, dor, 

privações, entre tantas outras difi culdades? Onde se vê 

defesa de privilégios pode -se encontrar solidariedade, 

não só racial mas de classe, também, para com os negros 

mais pobres, visto que os negros intelectuais conhecem 

por experiência própria a trajetória de vida e escolar dos 

estudantes dos ensinos fundamental e médio.

CONCLUSÃO

Este artigo não se limitou a desconstruir a afi rmação, de 

alguns cientistas sociais que pesquisam e estudam as re-

lações raciais brasileiras e que são contra o sistema de 

cotas para negros, de que ações afi rmativas para estudan-

tes negros, por meio da técnica de implementação do sis-

tema de cotas, vai racializar a sociedade brasileira. Tal 

afi rmação é uma suposição equivocada de que a socieda-

de ainda não é racializada. Ou seja, é uma sociedade que 

não usa a raça/cor para classifi car, qualifi car ou desqua-

lifi car determinados grupos populacionais brasileiros e 

impor desigualdades a eles, ante a cor de sua pele.

O artigo demonstrou também, ao contrário de um 

dos argumentos que se utiliza contra a implementação 

da política de ação afi rmativa de cotas para estudantes 

negros nos vestibulares das universidades públicas bra-

sileiras, que essa política não cria privilégios. Ela, na 

prática, tende a questioná -los uma vez que implica ne-

cessariamente redistribuição de vagas universitárias que 

historicamente são reservadas pelos ricos (Demo, 2003, 

p. 93) (que geralmente desejam que os negros fi quem nas 

senzalas ou nos restaurantes das universidades públicas, 

como visto anteriomente), transferindo parte delas aos 

estudantes que historicamente têm sido excluídos e/ou 

marginalizados das chamadas políticas sociais univer-

sais, quando de boa qualidade.

Assim, além de demonstrar explicitamente que a so-

ciedade brasileira já é racializada e que a reivindicação 

por ações afi rmativas pelos movimentos negros se deve 

justamente por essa sociedade discriminar racialmente os 

negros, nas entrelinhas deste artigo há também a demons-

tração do que realmente está sob disputa na sociedade 

brasileira com a implementação das cotas para negros nas 

universidades brasileiras. Com certeza está a indicação de 

que é possível fazer redistribuição (portanto, transferências) 

de serviços públicos de boa qualidade (que historicamente 

têm sido reservados pelos e para os mais ricos brasileiros) 

a setores marginalizados dessa sociedade, desde que estes 

estejam à frente do processo de demanda, implementação 

e monitoramento desses serviços públicos. Ou seja, a im-

plementação do sistema cotas para os estudantes negros, 

demandadas pelos negros, reivindicada de baixo para 

cima, indica que são possíveis mudanças em sociedades 

extremamente desiguais (como a brasileira), sem necessa-

riamente se utilizar de violência física, apesar do confronto 

de cunho político, que é inevitável. É por isso que há tan-

ta pressão contra os sistema cotas para estudantes negros. 

Porque ele sinalizam potenciais de luta e de transformação 

até então nunca explorados na sociedade brasileira. 

Portanto, o que está em jogo com a implementação 

desse sistema nas universidades públicas não é a racia-

lização da sociedade brasileira, até mesmo porque esta 

já é racializada, mas a possibilidade de parte da popu-

lação brasileira que é discriminada em função da cor de 

sua pele não trabalhar somente nos restaurantes univer-

sitários das universidades públicas ou mesmo voltarem 

para as senzalas, como desejam acadêmicos gaúchos que 

picharam frases racistas nos muros da UFRGS contra a 

população negra. Segundo os pichadores, os negros não 

deveriam ser estudantes universitários visto que “lugar 

de negro é na cozinha do RU” ou que os “negros voltem 

para senzala”. O que está em jogo é a democratização do 

acesso à universidade pública, é o surgimento de uma 

universidade mais diversifi cada racial, social e intelectu-

almente, algo que os setores conservadores da sociedade 

brasileira não desejam sob nenhuma hipótese.
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Notas 

1. Fundamentado em pesquisa realizada com os(as) 

diretores(as) e ex -diretores(as) da Associação Brasi-
leira de Pesquisadores Negros (ABPN), o sociólogo San-

tos (2007) faz uma distinção entre intelectuais negros e 

negros intelectuais. “Negros(as) intelectuais são em rea-

lidade os(as) acadêmicos(as) de origem ou ascendên-

cia negra que sofreram ou sofrem infl uência direta ou 

indireta dos Movimentos Sociais Negros, adquirindo 

ou incorporando destes uma ética da convicção anti-

-racismo que, associada e em interação com uma ética 

acadêmico -científi ca que foi adquirida ou incorporada 

dos programas de pós -graduação das universidades bra-

sileiras ou estrangeiras, produz nestes(as) intelectuais um 

ethos acadêmico ativo que orienta as suas pesquisas, estu-

dos, ações, bem como as suas atividades profi ssionais de 

professores(as) universitários(as). Tal conduta acadêmica 

leva -os(as) a pesquisarem as relações raciais brasileiras, o 

racismo, o preconceito, a discriminação, as desigualdades 

raciais e suas conseqüências virulentas para a população 

negra, a partir de um ponto de vista que recusa a coloni-

zação intelectual eurocêntrica. Mais ainda, tal conduta os 

induz a pensarem sobremaneira na necessidade de imple-

mentação de políticas de promoção da igualdade racial, 

visando não só a eliminar as desigualdades raciais entre 

os vários grupos étnico -raciais no Brasil, especialmente 

entre negros e brancos, mas também a banir o racismo 

da sociedade brasileira. (…) um dos fatores que diferen-

cia os(as) intelectuais negros(as) dos(as) negros(as) inte-

lectuais é justamente o fato destes(as) últimos(as) serem 

tocados(as): 1) diretamente por uma ética da convicção 

anti -racismo, através da militância orgânica em alguma 

entidade negra anti -racismo; e 2) indiretamente por meio 

de conversas, diálogos, trocas de informações, e outras 

formas de contatos entre estes(as) intelectuais e os(as) ati-

vistas dos Movimentos Sociais Negros; infl uências essas, 

direta e indireta, que se refl etem em seus trabalhos cien-

tífi cos e nas suas condutas acadêmico -intelectuais” (San-

tos, 2007, pp. 248 -249). 

2. Cota fi xa é uma outra técnica de implementação das 

ações afi rmativas, onde se reserva, num processo de com-

petição por bens sociais, uma porcentagem das vagas para 

um determinado grupo social competir somente com os 

membros desse grupo de pertença. Portanto, num pro-

cesso seletivo, um determinado número de vagas fi ca 

garantido antecipadamente para os membros de um 

determinado grupo social que foi contemplado por esse 

tipo de ação afi rmativa. Vale ressaltar que, conforme o 

Ministro do Supremo Tribunal Federal, Joaquim B. Bar-

bosa Gomes, “no pertinente às técnicas de implementa-

ção das ações afi rmativas, podem ser utilizados, além do 

sistema de cotas, o método do estabelecimento de prefe-

rências, o sistema de bônus e os incentivos fi scais (como 

instrumento de motivação do setor privado). Noutras 

palavras, ação afi rmativa não se confunde nem se limita às 

cotas” (Gomes, 2002, p. 142). 

3. O termo raça é uma construção social e não um 

conceito biológico ou uma realidade natural que designa 

tipos humanos distintos, visto que biologicamente raça 

não existe. Por outro lado, conforme o sociólogo Guima-

rães (1999), no Brasil a cor é um código cifrado da idéia 

de raça. 

4. Ricardo Henriques não desconsidera a origem 

social dos alunos como determinante das desigualda-

des no sistema de ensino brasileiro. Segundo Henriques, 

“as oportunidades de acesso à escola devem estar dire-

tamente relacionadas com a condição socioeconômica 

das famílias das crianças. Assim, devemos investigar as 

diferenças entre famílias pobres e não -pobres (…). No 

entanto, além da esperada diferença entre pobres e não-

-pobres, vemos que no interior de cada segmento de renda 
as diferenças entre brancos e negros são relevantes” (Hen-

riques, 2002, p. 49, grifo nosso). 

5. O antropólogo Peter Fry (2003) reconhece que há 

discriminação e racismo no Brasil contra pessoas “mais 

escuras”.
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